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Ata nº 030/2022-ORD

Ata da trigésima sessão ordinária da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, 2º exercício, 2º período, da 9ª Legislatura Municipal. Aos cinco dias do mês de dezembro realizou a Câmara Municipal a sua trigésima sessão ordinária do ano de 2022, em sua sede, no Plenário Rainoldo Vogel. Às dezessete horas e quarenta e cinco minutos assumiu a presidência dos trabalhos o Vereador Willian Freitas Rodrigues (nome parlamentar: Willian Freitas), terminado por formar a Mesa Diretora com o Vereador Marcelo José Burgel (nome parlamentar: Marcelo Burgel) - Vice-Presidente, Vereador Luiz Roberto Seibert Corrêa (nome parlamentar: Beito Machadinho) - 1º Secretário e Vereador José Marciano da Silva (nome parlamentar: Marciano) - 2º Secretário. Procedida a verificação de presenças pelo 1º Secretário constatou-se mais as seguintes: Vereadores Fábio Aguiar (nome parlamentar: Fábio do Agem), Joaquim Pereira dos Santos (nome parlamentar: Joaquim Equip), Jorge Itamar Rodrigues (nome parlamentar: Itamar), Marcio Clei Ferreira do Nascimento (nome parlamentar: Marcio Nascimento) e Vereador Vanderlei Marcos Pulga Baioto (nome parlamentar: Baioto/Vanderlei Baioto). Havendo quorum legal, o Presidente declarou aberta a sessão, agradecendo a presença de todos, em especial dos servidores da Câmara, Sra. Viviane - Presidente do Conseg, D. Irene - Presidente da Associação dos Feirantes, bem como a audiência das pessoas que irão acompanhar a sessão pela Rádio Super FM e pelo Facebook. Seguiu-se o Momento Bíblico, sob a orientação do Vereador Joaquim Equip. O Presidente informou que se encontra inscrito para fazer uso da Tribuna Livre da Câmara nesta sessão o Prof. Ricardo Bernardo Rodrigues, da Escola Estadual União da Chapada, cujo objetivo é expor as boas práticas da E.E. União da Chapada, resultando no melhor IDEB das escolas estaduais do município. Informou, ainda, que o mesmo se manifestará no intervalo da sessão, aproveitando a entrega de Moção de Aplausos a alunos dessa Escola. Dando início aos trabalhos, foi colocada em discussão e votação, após dispensa da leitura, a ata da sessão ordinária anterior, realizada em 28.11.2022, a qual foi aprovada sem retificação por unanimidade dos presentes (seis votos), ausentes em Plenário os Vereadores Vanderlei Baioto e Itamar. Na sequência foram lidas as seguintes correspondências recebidas pelo Legislativo: Ofícios GP nºs 327/2022 e 328/2022, ambos oriundos do Gabinete do Prefeito, em resposta aos Requerimentos nº 065/2022 e 069/2022; Ofício GP nº 329/2022, oriundo do Gabinete do Prefeito, que solicita dilação do prazo para resposta aos Requerimentos nºs 067/2022 e 070/2022. Após, o 1º Secretário procedeu a leitura Ofício nº 323/2022, oriundo do Gabinete do Prefeito, que solicita a retirada do Projeto de Lei nº 028/2022, de autoria do Poder Executivo, que autoriza a cobrança de contribuição de melhoria em decorrência de obra pública, o qual foi remetido à Ordem do dia para apreciação do Plenário. Nada mais havendo a tratar no Pequeno Expediente deu-se início ao Grande Expediente, constando  da  pauta  as  seguintes  matérias,  que  foram  apresentadas em Plenário: PROJETO DE LEI Nº 115, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 383.202,02, e dá outras providências, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência especial, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade (oito votos), sendo encaminhado às Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final, Obras e Serviços Públicos e Finanças e Orçamento para pronta emissão de parecer. PROJETO DE LEI Nº 116, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a considerar o Agente de Educação Infantil como Professor, conforme a Lei Ordinária Estadual nº 11.821, de 28 de junho de 2022, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência especial, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade (oito votos), sendo encaminhado às Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final, Educação e Saúde e Finanças e Orçamento para pronta emissão de parecer. PROJETO DE LEI Nº 024/2022-LE, de autoria do Ver. Willian Freitas, que declara da utilidade pública a Associação Assistêncial Resgatando Almas, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência especial, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade (oito votos), sendo encaminhado à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final para pronta emissão de parecer. MOÇÃO DE APLAUSOS Nº 033/2022, de autoria do Ver. Willian Freitas, dirigida aos servidores do FUNSEM - Fundo de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Campo Novo do Parecis - MT, extensiva aos membros dos Conselhos Curador e Fiscal, que foi encaminhada à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, que dispõe 10 (dez) dias para emissão de parecer. Na sequência foi procedida a leitura do Ofício nº 1.237/2021, oriundo do Gabinete do Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que encaminha os processos relativos às CONTAS ANUAIS DE GOVERNO DA PREFEITURA DE CAMPO NOVO DO PARECIS, RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2020. Nos termos do parágrafo §5º do art. 64, da Lei Orgânica Municipal, o processo foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara, a qual em 15 (quinze) dias dará seu parecer. O Presidente também informou que, nos termos do § 6º, art. 64 da Lei Orgânica Municipal, as referidas contas serão julgadas pela Câmara Municipal dentro de 45 (quarenta e cinco) dias após a data do recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado. Esgotada a pauta do Grande Expediente, foi concedida a palavra aos Vereadores inscritos para fazer uso da Tribuna, tendo se manifestado, nesta ordem, os Vereadores Jorge Itamar Rodrigues, Marcio Nascimento, Vanderlei Baioto, Fabio do Agem, Marcelo Burgel, Marciano e Willian Freitas. Em seguida usou da palavra o Vereador Fabio do Agem, por questão de ordem, já que seu nome foi citado por outro Vereador; também, o Vereador Marcio Nascimento solicitou ao Presidente que fosse lido ofício de sua autoria e outros Vereadores, dirigido à Bancada Federal de Mato Grosso no Congresso Nacional, sendo o pedido negado pela presidência, que o orientou a proceder a leitura em Explicação Pessoal. O Presidente registrou e agradeceu a presença do ex-Vereador Milton Soares. Não havendo mais Vereadores inscritos, o Presidente concedeu o intervalo regimental de 15 (minutos), solicitando aos Vereadores que permanecessem no Plenário para a entrega de Moções de Aplausos à direção, professores e alunos da Escola Estadual União da Chapada que participaram da prova do IDEB/2021, Prof. Paulo Joaquim de Freitas Guerra e Fisiculturistas camponovenses que participaram do campeonato Pantanal Contest, e, também, para acompanhar o uso da Tribuna Livre da Câmara pelo Prof. Ricardo Bernardo Rodrigues, da Escola Estadual União da Chapada, cujo objetivo é expor as boas práticas da E.E. União da Chapada, resultando no melhor IDEB das escolas estaduais do município. Decorrido o intervalo o Presidente declarou reaberta a sessão e havendo quorum legal deu início Ordem do Dia, constando da pauta as seguintes matérias: primeiramente, foi procedida a apreciação do pedido de retirada apresentado pelo Prefeito, formalizado pelo Ofício nº 323/2022, do Projeto de Lei Ordinária nº 28, de sua autoria, que autoriza a cobrança de contribuição de melhoria em decorrência de obra pública. Manifestaram-se os Vereadores Itamar e Marcio Nascimento. Em votação, foi aprovado por unanimidade dos presentes (oito votos), restando, portanto, deferido o requerimento do Sr. Prefeito, nos termos requeridos. Discussão única do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder isenção de contribuição de melhoria pelas obras públicas de convênios celebrados pelo Agroestradas - Programa Estadual de Apoio à Pavimentação de Rodovias e Construção de Pontes em Estradas Vicinais do Município de Campo Novo do Parecis, e dá outras providências, tramitando em regime de urgência simples, processo simbólico, quorum: maioria absoluta, acompanhado de pareceres favoráveis das Comissões de  Legislação, Justiça e Redação Final, Obras e Serviços Públicos, Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços e Finanças e Orçamento. Em discussão, manifestaram-se os Vereadores Beito Machadinho, Marcelo Burgel, Baioto, Fabio do Agem, Willian Freitas e Marciano. Em votação, o Projeto de Lei Complementar nº 15/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Discussão única PROJETO DE LEI Nº 115, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 383.202,02, e dá outras providências, tramitando em regime de urgência especial, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de parecer conjunto favorável das Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final, Obras e Serviços Públicos e Finanças e Orçamento. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 115/2022 foi aprovado por unanimidade dos presentes (sete votos),  ausente em Plenário o Vereador Marcelo Burgel, seguindo à sanção. Discussão do PROJETO DE LEI Nº 116, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a considerar o Agente de Educação Infantil como Professor, conforme a Lei Ordinária Estadual nº 11.821, de 28 de junho de 2022, tramitando em regime de urgência especial, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de parecer conjunto favorável das Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final, Educação e Saúde e Finanças e Orçamento, com a seguinte proposta de Emenda Modificativa: - o art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação: “ Art. 1º. Em estrito cumprimento à Lei Estadual n° 11.821 de 28 de junho de 2022, o Poder Executivo Municipal passa a considerar o Agente de Educação Infantil como Professor de Educação Infantil, desde que atenda aos requisitos de formação para o magistério da educação que atenda as unidades de educação infantil em consonância com a LDB (Lei nº 9.394/1996). Parágrafo único. Fica estabelecido que a carga horária do Professor de Educação Infantil é de 30 (trinta) horas semanais.” Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 116/2022, juntamente com a emenda apresentada, foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 024/2022-LE, de autoria do Ver. Willian Freitas, que declara da utilidade pública a Associação Assistêncial Resgatando Almas, tramitando em regime de urgência especial, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. Em discussão, manifestaram-se os Vereadores Marcelo Burgel, Itamar, Fabio do Agem, Willian Freitas, Beito Machadinho, Marciano e Joaquim Equip. Em votação, o Projeto de Lei nº 024/2022-LE foi aprovado por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Baioto, seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 087/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$20.000,00 e dá outras providências, tramitando em regime de urgência simples, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de pareceres favoráveis das Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e Finanças e Orçamento. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 087/2022 foi aprovado por unanimidade dos presentes (seis votos), ausentes em Plenário os Vereadores Baioto e Joaquim Equip, seguindo à sanção. Primeira discussão do PROJETO DE LEI 066/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que institui o Plano de Cargo, Carreira e Vencimentos dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, e dá outras providências, tramitando em regime ordinário, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de parecer favorável da Comissão de Finanças e Orçamento e parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final com as seguintes propostas de emendas: 1.“ CAPÍTULO V - INSALUBRIDADE Art. 15. O exercício de trabalho de forma habitual e permanente em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, assegura aos agentes de que trata esta Lei a percepção de adicional de insalubridade sobre os vencimentos básicos. Art. 16. Haverá permanente controle da atividade de servidor em locais considerados insalubres. Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, dos locais previstos neste artigo, exercendo suas atividades em local salubre.” 2. “CAPÍTULO VI - DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO. Art. 21.(...) IV - Em caso de extinção do programa governamental ou cessação dos repasses financeiros, os servidores deverão ser relocados a locais em que poderão desenvolver suas respectivas funções, mantendo na integra seus vencimentos e plano de carreira”; 3. “ SEÇÃO I - DA PROGRESSÃO VERTICAL - Art. 22. Cumprido o período do estágio probatório, de 03 (três) anos, a progressão vertical se dará anualmente.” 4. SEÇÃO II DA PROGRESSÃO HORIZONTAL - Art. 26. (...) IV - não ter sofrido mais de 3 (três) sanções administrativas disciplinares de advertência, devidamente apurada por Processo Administrativo Disciplinar, prevista no Estatuto dos Funcionários Públicos da Administração Direta de Campo Novo do Parecis, a cada 24 (vinte e quatro) meses.” 5. “ TITULO IV - DO ENQUADRAMENTO Art. 32. O enquadramento constitui direito pessoal do servidor ocupante de cargo do quadro permanente da Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, que possua a habilitação necessária, respeitado eventual direito adquirido decorrente de sua investidura.
Art. 33. O enquadramento de que trata este Título será efetuado de acordo com os seguintes critérios: I - ter a investidura no cargo nos termos desta Lei; II - ter escolaridade compatível entre o cargo de origem e o cargo objeto do enquadramento; III - compatibilidade de atribuições entre as atividades do cargo ocupado na data da promulgação desta Lei e do cargo objeto do enquadramento. Art. 34. No enquadramento do servidor ocupante de cargo de provimento efetivo será considerado o seu tempo de efetivo exercício na Prefeitura de Campo Novo do Parecis e o nível de escolaridade atual do servidor. Art. 35. Não haverá redução de vencimentos em decorrência do enquadramento efetuado por esta lei. Art. 36. O enquadramento na tabela salarial dos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo que estiverem, na data de promulgação desta lei, no exercício de funções gratificadas ou em cargos de provimento em comissão, será efetuado considerando o vencimento padrão do cargo efetivo do servidor. Art. 37. O enquadramento de que trata este Título será formalizado por apostila ao título de nomeação do servidor conforme modelo anexo desta Lei. Da Comissão de Enquadramento - Art. 38. Fica criada uma Comissão de Enquadramento que será constituída paritariamente entre membros indicados pelo Governo Municipal e representante dos Servidores Públicos Municipais, num total de 4 (quatro) membros formalmente nomeados através de portaria. Parágrafo único. O Governo Municipal e a entidade sindical representativa dos servidores municipais deverão apresentar ao Secretário Municipal de Administração os nomes dos representantes escolhidos para compor a Comissão de Enquadramento. DOS PRAZOS - Art. 39. O prazo de duração dos trabalhos da comissão de enquadramento será de 45 (quarenta e cinco) dias, assim distribuídos: I - prazo de enquadramento: 20 (vinte) dias, contados da publicação do ato de nomeação da Comissão de Enquadramento; II - prazo de apresentação de recursos ao enquadramento: 5 (cinco) dias, contados da publicação do ato de enquadramento; III - prazo máximo de resposta aos recursos previstos no Inciso II: 5 (cinco) dias, contados da apresentação formal do recurso; IV - prazo de solicitação de reconsideração da decisão prevista no Inciso III de 5 (cinco) dias, contados da publicação da decisão; V - prazo máximo de resposta aos pedidos de reconsideração previstos no Inciso IV de 5 (cinco) dias, contados da apresentação formal do pedido de reconsideração. § 1º. terminado o enquadramento preliminar dos servidores, realizado pela Comissão de Enquadramento prevista nesta lei, o Governo Municipal fará a publicação no meio de comunicação competente, abrindo formalmente o prazo de recurso. § 2º. Passado o prazo do recurso respectivo, será publicado ato do Chefe do Poder Executivo, contendo o enquadramento definitivo dos servidores que não optaram por recorrer do contido na publicação a que se refere o parágrafo anterior. Art. 46. (...) Parágrafo único. Somente será considerada documentação apta a comprovar o nível de escolaridade o diploma devidamente registrado no Ministério da Educação - MEC, ou certificado/atestado de conclusão do curso acompanhado da Portaria de reconhecimento do referido curso pelo MEC, a ser protocolado junto à Coordenadoria de Recursos Humanos do Município. Art. 51. A avaliação de desempenho para progressão horizontal na carreira será feita de acordo com os critérios estabelecidos no artigo 50, e especificados no Anexo V desta lei. § 1º.O servidor deverá atingir, no mínimo, 70 (setenta) pontos em sua avaliação de desempenho anual. § 2º.  Para a primeira elevação, após o estágio probatório, a avaliação de desempenho a que se refere o parágrafo anterior será considerada a média das avaliações do estágio probatório. Havendo a hipótese em que a data de admissão do servidor tenha ocorrido no período de 01/07 até 31/12, o servidor não sofrerá prejuízos e deverá apresentar suas titulações até 30/06 do ano corrente. 6. Com base nas alterações pertinentes, todos os artigos deverão serem renumerados. Em discussão, manifestaram-se os Vereadores Itamar, Willian Freitas e Joaquim Equip. Em votação, o Projeto de Lei nº 066/2022, juntamente com as emendas apresentadas, foi aprovado por unanimidade (oito votos), retornando à pauta da Ordem do Dia da próxima sessão ordinária. Primeira discussão do PROJETO DE LEI Nº 082/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que institui o Sistema de Avaliação da Rede Pública Municipal - APROVA CNP, e dá outras providências, tramitando em regime ordinário, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de pareceres favoráveis das Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final, Educação e Saúde e Finanças e Orçamento. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 082/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), retornando à pauta da Ordem do Dia da próxima sessão ordinária. Primeira discussão do PROJETO DE LEI Nº 022/2022-LE, de autoria do Ver. Marcelo Burgel, tendo como coautores os demais Vereadores, que dispõe sobre a denominação de Unidade Básica de Saúde do Loteamento Jardim Itália, conforme especifica, tramitando em regime ordinário, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. Em discussão, manifestou-se o Vereador Marcelo Burgel. Em votação, o Projeto de Lei nº 022/2022-LE foi aprovado por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Baioto, retornando à pauta da Ordem do Dia da próxima sessão ordinária. Primeira discussão do PROJETO DE LEI Nº 023/2022-LE, de autoria do Ver. Marciano, que declara de utilidade pública a Associação Okinawa de Karatê - AOK, tramitando em regime ordinário, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 023/2022-LE foi aprovado por unanimidade dos presentes (seis votos), ausentes em Plenário os Vereadores Marcelo Burgel e Baioto, retornando à pauta da Ordem do Dia da próxima sessão ordinária. Esgotada a pauta da Ordem do Dia, o Presidente concedeu a palavra aos Vereadores inscritos para falar em Explicação Pessoa. Manifestaram-se, nesta ordem, os Vereadores Marcio Nascimento, Vanderlei Baioto, Fabio do Agem e Marcelo Burgel. Na sequência o Presidente agradeceu a presença de todos, em especial dos produtores rurais Edilson Piaia e Altair Maria, do representante da Associação de Karatê - Marcelo, servidores da Câmara, agradecendo também a audiência dos que acompanharam a sessão via Rádio Super FM e Facebook. Em seguida convocou os Senhores Vereadores para a próxima sessão ordinária, a ser realizada no dia 12.12.2022, com início às 17:30 horas. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada às vinte e uma horas e cinquenta e dois minutos e, de conformidade com o art. 157 do Regimento Interno, Dalva Lúcia Zambaldi - Secretária da Câmara Municipal _____________________________, lavrou a presente Ata, que lida e aprovada será assinada pelos Vereadores presentes. OBS: O conteúdo desta sessão encontra-se gravado e à disposição de quem possa interessar. “Ata aprovada na sessão ordinária do dia ___/___/2022.”
Fabio Aguiar:___________________________________________________________

Joaquim Pereira dos Santos:________________________________________________

Jorge Itamar Rodrigues:___________________________________________________

José Marciano da Silva:___________________________________________________

Luiz Roberto Seibert Corrêa:______________________________________________

Marcelo José Burgel:_____________________________________________________

Márcio Clei Ferreira do Nascimento:_________________________________________

Vanderlei Marcos Pulga Baioto:_____________________________________________

Willian Freitas Rodrigues:_________________________________________________
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